PARECER JURÍDICO 
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 031 DE 16  DE NOVEMBRO DE 2016

Autoriza o Poder Executivo Municipal a ceder onerosamente os serviços relacionados à folha de pagamento dos servidores públicos municipais e o uso de espaços públicos para atendimento a clientes ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL.
O projeto ora em análise, autoriza o Poder Executivo a ceder onerosamente os serviços relacionados à folha de pagamento dos servidores públicos municipais e o uso de espaços públicos para atendimento a clientes ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL

O projeto de lei prevê que seja feita uma avaliação para que se defina quanto vale deter a exclusividade da folha e, como consequência, qual a contrapartida que será destinada pelo Banrisul ao Executivo Municipal. O estudo poderá ser analisado pela Secretaria Municipal da Fazenda e pela Assessoria Jurídica do Município, a fim de avaliar se a  oferta está dentro da média de valor de mercado.

Segundo matéria vinculada nos jornais e pela internet, as prefeituras gaúchas atingidas pela forte queda na arrecadação de impostos e diminuição dos repasses federais e estaduais neste ano,  receberam com alívio a proposta do Banrisul,  para a compra da folha de pagamento dos servidores locais. A apresentação, que reuniu representantes de 300 municípios, ocorreu na assembleia geral dos prefeitos, na sede da Famurs. 

Ressalta-se que as prefeituras, não estão obrigadas a fechar com o banco estatal, entretanto, o Banrisul fez proposta válida para todas as cidades gaúchas. O tempo de permanência com o banco é de cinco anos. A informação é que o valor que cada prefeitura irá faturar com o negócio, será calculado com base no número de servidores, faixa de renda e no prazo do contrato.
Quanto a  venda da folha de pagamento sem licitação, há um entendimento por parte do Tribunal de Contas (TCE) de que é permitida a venda da folha sem licitação, desde que seja para bancos públicos. Reza o artigo , 164, § 3º da Carta Magna:

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central.

§ 3º As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei.

O recurso deve ser usado, na grande maioria das prefeituras, para pagar o 13º salário dos servidores e auxiliar os prefeitos no fechamento das contas.

O presente Projeto de Lei atende aos demais requisitos Legais e Constitucionais, estando apto a ser analisado pelo Nobres Edis quanto ao interesse público bem como oportunidade e necessidade do feito.
É o parecer.

 S.M.J
Barra Funda, 21 de novembro  de 2016
Alice Malmann

Assessora Jurídica do Legislativo
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